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BOLETIM GERAL
PM PARTICIPA DE REUNIÃO DO PLANO MUNICIPAL DA INFÂNCIA EM 

LAGOA GRANDE

O instrutor do Projeto Patrulheiro Mirim e PROERD da 7ª CIPM, Soldado PM 
Vitório Lopes de Souza, participou no dia 28 SET 2011 (quarta-feira), em Lagoa Grande, 
da I Reunião de Elaboração do Plano Municipal da Infância. O encontro foi realizado pela  
Comissão "Criança com todos os seus Direitos”, 

Vários representantes de entidades públicas e civis estavam presente. A reunião 
foi  dirigida  por  Ricardo  do  Centro  Cultural  Luiz  Freire,  que  representou  Ana  Nery.  
Próxima reunião ficou marcada para o próximo dia 20 OUT 11, às 09 e 14 horas. 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 06 (QUINTA-FEITRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Lamenha CIPCães

Fone: 9488-5865

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Isaias CPAud
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Cel PM Mat. 1794-9, Frederico Sérgio Lacerda Malta -  Concessão do Abono de 
Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 
2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 
08;  a  Resolução  nº  001/CSPP,  de  27  FEV  2008;  o  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da 
FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 721/AEAJA, de 30 SET 2011; Implantação a/c 
de 25 SET 2011. (Processo nº 160/DGP-1, de 27 SET 2011). À DGP-3 para implantar o 
referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para 
remeter o processo ao Conselho Superior de Política de Pessoal (CSPP). Arquivar nos 
assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 227/2011/DGP-1).    

Major PM Mat. 1930-5, Romolo Goyanna Lamenha Lins - Concessão do Abono de 
Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 
2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 
08;  a  Resolução  nº  001/CSPP,  de  27  FEV  2008;  o  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da 
FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 717/AEAJA, de 27 SET 2011; Implantação a/c 
de 27 JUL 2011. (Processo nº 155/DGP-1, de 22 SET 2011). À DGP-3 para implantar o 
referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para 
remeter o processo ao Conselho Superior de Política de Pessoal (CSPP). Arquivar nos 
assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 228/2011/DGP-1).    
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

2.1.0.   Requerimento Despachado

1º  Sgt  PM Mat.  23497-4,  Irajá  José  de  Oliveira  -  Concessão  do  Abono  de 
Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 
2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 
08;  a  Resolução  nº  001/CSPP,  de  27  FEV  2008;  o  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da 
FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 677/AEAJA, de 15 SET 2011; Implantação a/c 
de 23 JUN 2011. (Processo nº 133/DGP-1, de 24 AGO 2011). À DGP-3 para implantar o 
referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para 
remeter o processo ao Conselho Superior de Política de Pessoal (CSPP). Arquivar nos 
assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 226/2011/DGP-1).    

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

3.1.0.   Requerimento Despachado

Cb PM Mat. 21133-8, José Carlos Rodrigues Campelo -  Concessão do Abono de 
Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 
2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 
08;  a  Resolução  nº  001/CSPP,  de  27  FEV  2008;  o  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da 
FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 716/AEAJA, de 27 SET 2011; Implantação a/c 
de 14 SET 2011. (Processo nº 156/DGP-1, de 23 SET 2011). À DGP-3 para implantar o 
referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para 
remeter o processo ao Conselho Superior de Política de Pessoal (CSPP). Arquivar nos 
assentamentos do Militar requerente. (Nota  nº 225/27/09//2011/DGP-1).    

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Exmo. Sr. Governador do Estado, assinou os seguintes atos:

Nº  6568 -  Autorizar  os  afastamentos  do  País,  tendo  em  vista  solicitação  do 
Secretário de Defesa Social, do Coronel PM Antônio Carlos Tavares Lira, Comandante Geral 
da Polícia Militar de Pernambuco, e do Capitão PM André Felipe Oliveira Gondim, para, em 
Chicago  –  Illinois  –  Estados  Unidos  da  América,  no  período  de  21  a  28  OUT  2011, 
participarem do 118ª Annual IACP – International Association of Chiefs of Police.

Nº 6464 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de Prata, 
com 02 (duas) Estrelas (MTS-2), atendendo proposta do Comandante Geral da Polícia Militar  
de Pernambuco, conforme dispõe o Inciso II do § 3º do Art. 2º c/c o Art. 8º do Decreto nº 
3.638, de 19 AGO 75, aos Capitães PM Mat.  910601-4, Pedro Wilson Luiz da Silva, Mat. 
910588-3, Jones Morais da Silva, Segundos Tenentes PM Mat. 910538-7, Antonio José Alves 
de  Santana,  Mat.  910349-0,  José  Carlos  Costa  Carvalho,  Mat.  930931-4,  Sérgio  Ricardo 
Simões de Araújo, Subten PM Mat. 920387-7, Gilmar de Melo Silva, Primeiros Sargentos PM 
Mat.  910541-7,  Aridson  José  da  Silva,  Mat.  920368-0,  Rogério  Ferreira  da  Costa  Mat. 
920378-8,  Gutemberg Guimarães  de Lima,  Segundos Sargentos PM Mat.  24332-9,  Gilson 
Trajano Veloso, Mat. 30461-1, Josiel Correia de Arruda, Mat. 30896-0, João Batista Holanda 
Cabral, Mat. 910188-8, Severino Vieira de Melo, Mat. 950211-4, Francisco Carlos Braga da 
Silva, 3º Sgt RRPM Mat. 22911-3, Aminadabe Cristina Campos da Rocha Carvalho, Cabos 
PM Mat. 29235-4, Jonas Bezerra dos Santos, Mat. 17156-5, Juscelino Barbosa de Araújo, 
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Mat. 18124-2, Everaldo Joaquim de Santana, Mat. 19472-7, Edson Pereira de Freitas, Mat. 
25219-0, Luiz Félix de Souza, Mat. 26961-1, André Afonso da Silva, Mat. 910121-7, José de 
Alencar Dias Batista,  Soldados PM Mat. 31000-0, Carlos Alberto Laurindo da Silva, Mat. 
31208-8, Mauricio Amancio de Almeida, Mat. 30278-3, Nelson Marinho Santos Filho, Mat.  
30951-6, Jaime Aires da Silva Filho, Mat. 910184-5, Severino Ramos da Silva, Mat. 910786-
0, Valdecir dos Santos Oliveira e Mat. 920172-6, Dilson José de Oliveira, por contarem mais 
de 20 (vinte) anos de efetivo serviço, como reconhecimento pelos bons serviços prestados à  
Ordem, Segurança e Tranquilidade do Estado:

(Republicado por haver saído com incorreção no original)

(Transcritos do DOE 187, de 29 SET 2011)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Despachos Homologatórios 

1.1.1.   Revisão de Punição Disciplinar Decorrente do Mandado de Segurança 

Nº 112.220-5
Impetrante: George Willamas Titara e outros.  O servidor George Williamas Titara ingressou 
na Corporação da Polícia Militar em 1º MAR 74, sendo excluído, a Bem da Disciplina, em 20 
DEZ 77. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, “a”,  
da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), 
além  do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  poderia  ensejar  no  seu  
Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, “c”, da Lei nº 6.783, de 16 
OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado 
pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que assumiu ao 
ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o 
entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus  
assentamentos,  fora  penalizado  com  repreensão,  detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  
reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Officio” do 
serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no  
Inciso  I do Art.  10 c/c Art.  40, § 1º e 2º,  I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a 
decisão de indeferimento  do Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de Pernambuco, 
publicada no Boletim Geral nº 134, de 18 JUL 2011, que efetivamente apreciou o mérito e 
manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  27  SET  2011.  Wilson  Salles  Damázio. 
Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Impetrante: Samuel Gomes Santiago e Outros. O servidor Samuel Gomes Santiago ingressou 
na Corporação da Polícia Militar em 07 DEZ 65, sendo excluído, a Bem da Disciplina, em 25 
NOV 69. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, a,  
da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), 
além  do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  poderia  ensejar  no  seu  
Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 16 
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OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado 
pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que assumiu ao 
ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o 
entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus  
assentamentos,  fora  penalizado  com  repreensão,  detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  
reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Officio” do 
serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no  
Inciso  I do Art.  10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a  
decisão de indeferimento  do Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de Pernambuco, 
publicada no Boletim Geral nº 151, de 10 AGO 2011, que efetivamente apreciou o mérito e  
manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  27  SET  2011.  Wilson  Salles  Damázio. 
Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Impetrante: Paulo Francisco da Silva e Outros. O servidor Paulo Francisco da Silva ingressou 
na Corporação da Polícia Militar em 05 FEV 71, sendo excluído, a Bem da Disciplina, em 07 
ABR 78. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, “a”, 
da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), 
além  do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  poderia  ensejar  no  seu  
Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 16 
OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado 
pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que assumiu ao 
ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o 
entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus  
assentamentos,  fora  penalizado  com  repreensão,  detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  
reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Officio” do 
serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no  
Inciso  I do Art.  10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a  
decisão de indeferimento  do Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de Pernambuco, 
publicada no Boletim Geral nº 151, de 10 AGO 2011, que efetivamente apreciou o mérito e  
manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  27  SET  2011.  Wilson  Salles  Damázio. 
Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Impetrante:  Otoniel  Raimundo  Pedrosa  da  Silva  e  Outros.  O  servidor  Otoniel  Raimundo 
Pedrosa da Silva ingressou na Corporação da Polícia Militar em 26 JUN 86, sendo excluído, a 
Bem da Disciplina, em 1º DEZ 87. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos 
termos do Art. 49, IV, “a”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do
Estado de  Pernambuco),  além do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  
poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, “c”,  
da  Lei  nº  6.783,  de  16 OUT 74,  c/c  os  itens  I  e  II  do § 1º  do Art.  31 do Regulamento 
Disciplinar  da  PMPE,  aprovado  pelo  Decreto  nº  6.752/80,  tendo  em vista  ter  o  servidor 
violado o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 
da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, 
de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção 
e prisões em decorrência dos reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o 
Licenciamento “Ex-Officio” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela  
Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 
nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante Geral da Polícia 
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Militar  de  Pernambuco,  publicada  no  Boletim  Geral  nº  151,  de  10  AGO  2011,  que 
efetivamente  apreciou o mérito  e  manteve a  punição disciplinar  aplicada.  Recife,  27 SET 
2011. Wilson Salles Damázio. Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Impetrante: Nivaldo Jonas dos Santos e outros. O servidor Nivaldo Jonas dos Santos ingressou 
na Corporação da Polícia Militar em 1º AGO 72, sendo excluído, a Bem da Disciplina, em 08 
JUL 88. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, “a”,  
da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), 
além  do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  poderia  ensejar  no  seu  
Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 16 
OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado 
pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que assumiu ao 
ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o 
entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus  
assentamentos,  fora  penalizado  com  repreensão,  detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  
reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Officio” do 
serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no  
Inciso  I do Art.  10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a  
decisão de indeferimento  do Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de Pernambuco, 
publicada no Boletim Geral nº 151, de 10 AGO 2011, que efetivamente apreciou o mérito e  
manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  27  SET  2011.  Wilson  Salles  Damázio. 
Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Impetrante: Michel Oliveira Trindade e outros. O servidor Michel Oliveira Trindade ingressou 
na Corporação da Polícia Militar em 02 AGO 93, sendo excluído, a Bem da Disciplina, em 15 
JUL 97. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, “a”,  
da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), 
além  do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  poderia  ensejar  no  seu  
Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, “c”, da Lei nº 6.783, de 16 
OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado 
pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que assumiu ao 
ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o 
entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus  
assentamentos,  fora  penalizado  com  repreensão,  detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  
reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Officio” do 
serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no  
Inciso  I do Art.  10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a  
decisão de indeferimento  do Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de Pernambuco, 
publicada no Boletim Geral nº 151, de 10 AGO 2011, que efetivamente apreciou o mérito e  
manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  27  SET  2011.  Wilson  Salles  Damázio. 
Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Impetrante:  Mesaque Barros dos Santos  e Outros.  O servidor  Mesaque Barros dos Santos 
ingressou  na  Corporação  da  Polícia  Militar  em  26  FEV  86,  sendo  excluído,  a  Bem  da 
Disciplina, em 22 JUL 87. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos 
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de
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Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, “c”, da Lei nº 6.783, 
de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo 
com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência 
dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o  Licenciamento  “Ex-
Officio” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, 
com base no Inciso  I  do Art.  10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
homologo  a  decisão  de  indeferimento  do  Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 151, de 10 AGO 2011, que efetivamente apreciou 
o  mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  27  SET  2011.  Wilson  Salles 
Damázio. Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Impetrante:  Marivaldo  Arruda  de  Lima  e  outros.  O  servidor  Marivaldo  Arruda  de  Lima 
ingressou  na  Corporação  da  Polícia  Militar  em 27  MAR 91,  sendo  excluído,  a  Bem da 
Disciplina, em 31 AGO 93. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos 
do Art. 49, IV, “a”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado 
de  Pernambuco),  além do fato  de  tratar-se  de servidor  militar  não  estável,  o  que  poderia 
ensejar no seu Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, “c”, da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da  
PMPE,  aprovado  pelo  Decreto  nº  6.752/80,  tendo  em  vista  ter  o  servidor  violado  o 
compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei 
6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 
68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões 
em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o 
Licenciamento “Ex-Officio” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela  
Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 
nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante Geral da Polícia 
Militar  de  Pernambuco,  publicada  no  Boletim  Geral  nº  151,  de  10  AGO  2011,  que 
efetivamente  apreciou o mérito  e  manteve a  punição disciplinar  aplicada.  Recife,  27 SET 
2011. Wilson Salles Damázio. Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Impetrante: Marcos José da Rocha e outros.  O servidor Marcos José da Rocha ingressou na 
Corporação da Polícia Militar em 1º SET 86, sendo excluído, a Bem da Disciplina, em 17 
AGO 90. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, a,  
da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), 
além  do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  poderia  ensejar  no  seu  
Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, “c”, da Lei nº 6.783, de 16 
OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado 
pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que assumiu ao 
ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o 
entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus  
assentamentos,  fora  penalizado  com  repreensão,  detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  
reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Officio” do 
serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no 
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Inciso  I do Art.  10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a  
decisão de indeferimento  do Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de Pernambuco, 
publicada no Boletim Geral nº 151, de 10 AGO 2011, que efetivamente apreciou o mérito e  
manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  27  SET  2011.  Wilson  Salles  Damázio. 
Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Impetrante:  Manassés  Gomes  de  Melo  e  Outros.  O  servidor  Manassés  Gomes  de  Melo 
ingressou  na  Corporação  da  Polícia  Militar  em 26  AGO  86,  sendo  excluído,  a  Bem da 
Disciplina, em 17 ABR 95. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos  
do Art. 49, IV, “a”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado 
de  Pernambuco),  além do fato  de  tratar-se  de servidor  militar  não  estável,  o  que  poderia 
ensejar no seu Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, “c”, da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da  
PMPE,  aprovado  pelo  Decreto  nº  6.752/80,  tendo  em  vista  ter  o  servidor  violado  o 
compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei 
6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20  
JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e 
prisões em decorrência dos reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o 
Licenciamento “Ex-Officio” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela  
Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 
nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante Geral da Polícia 
Militar  de  Pernambuco,  publicada  no  Boletim  Geral  nº  151,  de  10  AGO  2011,  que 
efetivamente  apreciou o mérito  e  manteve a  punição disciplinar  aplicada.  Recife,  27 SET 
2011. Wilson Salles Damázio. Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Impetrante:  Lilian Valeria Ramos e outros.  O servidor Lilian Valeria Ramos ingressou na 
Corporação da Polícia Militar em 20 ABR 89, sendo excluído, a Bem da Disciplina, em 08 
NOV 91. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, “a”,  
da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), 
além  do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  poderia  ensejar  no  seu  
Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, ‘c”, da Lei nº 6.783, de 16  
OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado 
pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que assumiu ao 
ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o 
entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus  
assentamentos,  fora  penalizado  com  repreensão,  detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  
reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Officio” do 
serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no  
Inciso  I do Art.  10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a  
decisão de indeferimento  do Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de Pernambuco, 
publicada no Boletim Geral nº 151, de 10 AGO 2011, que efetivamente apreciou o mérito e  
manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  27  SET  2011.  Wilson  Salles  Damázio. 
Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Impetrante: Júlio Veríssimo de Lima Filho e Outros. O servidor Júlio Veríssimo de Lima Filho 
ingressou na Corporação da Polícia Militar em 15 ABR 86, sendo excluído, a Bem da Dis-
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ciplina, em 30 AGO 88. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos do 
Art. 49, IV, “a”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de  
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, “c”, da Lei nº 6.783, 
de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo 
com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência 
dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o  Licenciamento  “Ex-
Officio” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, 
com base no Inciso  I  do Art.  10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
homologo  a  decisão  de  indeferimento  do  Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 151, de 10/08/2011, que efetivamente apreciou o 
mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  27  SET  2011.  Wilson  Salles 
Damázio. Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Impetrante:  Josemar  Matias  dos  Santos  e  Outros.  O  servidor  Josemar  Matias  dos  Santos 
ingressou  na  Corporação  da  Polícia  Militar  em  1º  JUL  74,  sendo  excluído,  a  Bem  da 
Disciplina, em 11 ABR 83. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos  
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Officio” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, “c”, da Lei nº 6.783, 
de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei 6.783, de 16 OUT 74, 
com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com 
seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência dos 
reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Officio” do 
serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no  
Inciso  I do Art.  10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a  
decisão de indeferimento  do Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de Pernambuco, 
publicada no Boletim Geral nº 151, de 10 AGO 2011, que efetivamente apreciou o mérito e  
manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  27  SET  2011.  Wilson  Salles  Damázio. 
Secretário de Defesa Social.

1.2.0.   Revisão de Punição Disciplinar

O servidor Abnael José de Souza, Mat. 25299-9, ingressou na Corporação da Polícia Militar 
em 26 AGO 86, sendo excluído, a Bem da Disciplina, em 22 NOV 90. Por ocasião da sua
exclusão não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, “a”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), além do fato de tratar-se de 
servidor militar não estável, o que poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Officio” com 
base no Art. 109, Inciso II, § 2º, “c”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º  
do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo 
em vista ter o servidor violado o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o 
insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 
244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com 
repreensão,  detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que 
cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Officio” do serviço ativo, com a apreciação 
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do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 
1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. 
Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 151, de 
10 AGO 2011, que efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada.  
Recife, 27 SET 2011. Wilson Salles Damázio. Secretário de Defesa Social.

(Transcritos do DOE 187, de 29 SET 2011)

1.3.0.   3ª COMISSÃO PERMANENTE DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.3.1.   Revisão de Penalidade Administrativa

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, em 
face às novas diligências realizadas e encaminhada via email pela Gerência Geral de Assuntos 
Jurídicos da Secretaria de Defesa Social- GGAJ, em 02 OUT 2011, constando o requerimento 
do Ex José Roberto da Silva, Mandado de Segurança nº 104660-4, ao qual o Superior Tribunal 
de Justiça deu provimento, no sentido de garantir ao demandante o direito ao exame do mérito 
do pedido de revisão da pena disciplinar de Licenciamento “Ex-Officio” das fileiras da Polícia 
Militar de Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante Geral desta Corporação.

O Ex-PM José Roberto da Silva filho de Fernando Gomes da Silva e Maria Joana 
da Silva ingressou no serviço ativo da Polícia Militar de Pernambuco em 23 JUL 81 e foi 
Licenciado “Ex-Offício”, a Bem da Disciplina, conforme o publicado no Boletim Geral nº 
155, de 20 AGO 85. 

À época de seu desligamento, o ex-miliciano em epígrafe não possuía estabilidade, 
nos termos do Art. 49, Inciso IV, alínea “a” da Lei Estadual nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais 
Militares do Estado de Pernambuco), posto que contabilizava 04 (quatro), anos, 27 (vinte e 
sete) dias de efetivo serviço.

O pleito em apreço colima a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu o 
demandante,  ou  seja,  objetiva  a  anulação  na  pena  de  licenciamento,  e  é  mister  que  sua 
apreciação dê-se sob a lupa da legislação disciplinar castrense. 

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais aventados pelo ex-policial militar, é 
condição “sine qua non” que haja  a comprovação de ilegalidade ou injustiça no processo 
disciplinar que resultou na sua demissão. Ademais, deve-se considerar que o recorrente não 
trouxe a lume qualquer prova, cuja apresentação, neste caso, lhe é obrigação. Logo, diante da 
inexistência de fatos novos e da absoluta falta de elementos que divirjam da legitimidade do 
processo administrativo que resultou no licenciamento do ex-miliciano em tela, não nos resta 
alternativa, a não ser pugnar contrariamente ao pleito.

Ante o exposto, este Comando Geral resolve: 

I - Apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo ex-soldado 
PM José Roberto da Silva,  tomando por  base os  Artigos  31,  39 e  40 da Lei  Estadual  nº 
11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que não houve 
injustiça ou ilegalidade no processo disciplinar que deu mote a sua exclusão do serviço ativo 
desta Corporação;

II - Determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 
decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 
cabíveis;
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III - Publicar o presente feito;

IV - Tornar sem efeito a solução aplicada ao Ex-soldado PM José Roberto da Silva, 
publicada na Folha nº 05 do BG nº 008, de 12 JAN 2011;

V - Cumpra-se.  (Nota nº 099/2011/3ª CPRAD).

--oo(0)oo--

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, ao 
Mandado de Segurança nº 104660-4, ao qual o Superior Tribunal de Justiça deu provimento, 
no sentido de garantir ao demandante o direito ao exame do mérito do pedido de revisão da  
pena disciplinar de Licenciamento “Ex-Officio” das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco,  
que lhe foi aplicada pelo Comandante Geral desta Corporação.

O Ex-PM José Gomes da Silva filho de Joel Gomes da Silva e Amara Alves da 
Silva,  ingressou no serviço ativo da Polícia  Militar  de  Pernambuco em 20 MAI 82 e foi 
licenciado  a  pedido,  conforme  fez  publico  o  Boletim  Geral  nº  072,  de  23  ABR  84, 
contabilizava à época 02 (dois), anos, 11 (onze) meses e 03 (três) dias de efetivo serviço.

Ante o exposto, este Comando Geral resolve: 
I - Deixar de apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo Ex-

Soldado PM José Gomes da Silva, tomando por base o Inciso I do Art. 109, da Lei nº 6.783/74 
– Estatuto dos Policiais Militares, pois foi deferido o seu licenciamento a pedido das fileiras da 
Corporação, com fulcro no Inciso I do Art. 109, da Lei nº 6.783/74  (Estatuto dos Policiais  
Militares);

II – Determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 
decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 
cabíveis;

III – Publicar o presente feito;
IV - Tornar sem efeito a solução aplicada ao Ex-Soldado PM José Gomes da Silva, 

publicada nas Folhas nº 05 e nº 06 do BG nº 008, de 12 JAN 2011;

V - Cumpra-se.  (Nota nº 100/2011/3ª CPRAD).

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA
Não rogo somente por estes, mas também por aqueles que vierem a crer em Mim, 

por intermédio da Sua Palavra; a fim de que todos sejam um; e como és Tu, ó Pai, em Mim e 
Eu em Ti, também sejam eles em Nós; para que o mundo creia que Tu Me enviaste. (João 
17:20-21).
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